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PROFESSOR(A) - REGIME GERAL (RGPS)
ATINGIR

CUMULATIVAMENTE
IDADE
MÍNIMA

60
57

25 anos
25 anos

TEMPO MÍNIMO
DE CONTRIBUIÇÃO

Homens
Mulheres

VALOR DO BENEFÍCIO. Com o tempo mínimo de contribuição, o servidor 
vinculado ao Regime Geral receberá  70% da média das contribuições. O valor do 
benefício será acrescido em 2% para cada ano de contribuição que supere o  
tempo mínimo. Desta forma, para atingir um benefício no valor de 100% da média 
das cotribuições é necessário ao professor ou professora contribuir por 40 anos. 
  

SERVIDOR(A) - REGIME GERAL (RGPS)
ATINGIR

CUMULATIVAMENTE
IDADE
MÍNIMA

65
62

20 anos
15 anos

TEMPO MÍNIMO
DE CONTRIBUIÇÃO

Homens
Mulheres

VALOR DO BENEFÍCIO. Com o tempo mínimo de contribuição, o servidor 
vinculado ao Regime Geral receberá 60% da média das contribuições. O valor do 
benefício será acrescido em 2% para cada ano de contribuição que supere o 
tempo mínimo. Desta forma, para atingir um benefício no valor de 100% da média 
das cotribuições é necessário a mulher contribuir por 35 anos e o homem 
contribuir por 40 anos.   

raindo a população que necessita da 
Previdência Social, o governo Bolsona-
ro, senadores e deputados federais 
endureceram as regras para pensão das 
viúvas e �lhos, reduziram os valores da 
aposentadoria, aumentaram o tempo 

de trabalho para adquirir salário no valor de até 
100% da média das contribuições e di�cultaram 
drasticamente a aposentadoria dos servidores 
públicos, atingindo em cheio àqueles que são 
responsáveis por tocar a máquina pública e aten-
der a população com os serviços mais essenciais à 
sociedade, tais como saúde e educação.
O texto da Reforma da Previdência aprovado no 
Senado e na Câmara Federal passa a valer para 
todos os trabalhadores e trabalhadoras que 
contribuem para o Regime Geral de Previdência 
Social através do INSS, incluindo todos os servido-
res públicos contratados por tempo determinado 
e estatutários dos estados e municípios que este-
jam vinculados a este regime. Con�ra ao lado as 
novas regras para os servidores públicos e profes-
sores.

T

VALOR DAS CONTRIBUIÇÕES
PERCENTUAL VALOR

7,5%
9%
12%
14%

14,5%
16,5%
19%
22%

Até um salário mínimo
De um salário mínimo até R$ 2.000,00
De R$ 2.000,01 à R$ 3.000,00
De R$ 3.000,01 à R$ 5.839,45 (teto da previdência)
De R$ 5.839,46 à R$ 10.000,00
De R$ 10.000,01 à R$ 20.000,00
De R$ 20.000,01 à R$ 39.000,00
Acima de R$ 39.000,00

APROVAÇÃO DA PEC 
PARALELA PODE ALTERAR
SUA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

SABIA?
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A Proposta de Emenda à Constituição nº 133/2019, 
chamada popularmente de “PEC Paralela”, cujo 
relator é o Senador cearense Tasso Jereissati (PSDB), 
é mais um golpe no coração dos servidores públicos.
A principal mudança com tal proposta é a inclusão 
de estados e municípios que possuem Regimes 
Próprios de Previdência Social (RPPS) no novo siste-
ma de aposentadorias. Pelo texto, os estados, Distri-
to Federal e os municípios podem adotar integral-
mente as mesmas regras aplicáveis ao Regime 
Próprio de Previdência Social da União por meio de 
lei ordinária. Os municípios que não aprovarem leis 
próprias vão aderir automaticamente ao regime da 
União, caso o sistema tenha sido adotado pelo 
estado do qual fazem parte. Con�ra ao lado como 
pode �car a aposentadoria dos servidores públicos 
e professores com a aprovação da PEC Paralela:

PROFESSOR(A) - REGIME PRÓPRIO (RPPS)
ATINGIR

CUMULATIVIDADE
IDADE
MÍNIMA

60
57

25 anos
25 anos

TEPO MÍNIMO
DE CONTRIBUIÇÃO

Homens
Mulheres

VALOR DO BENEFÍCIO. Com o tempo mínimo de contribuição, o professor ou 
professora vinculado ao Regime Próprio receberá 70% da média das contribui-
ções. O valor do benefício será acrescido em 2% para cada ano de contribui-
ção que supere o  tempo mínimo. Desta forma, para atingir um benefício no 
valor de 100% da média das cotribuições é necessário ao professor ou 
professora contribuir por 40 anos.  

SERVIDOR(A) - REGIME PRÓPRIO (RPPS)
ATINGIR

CUMULATIVIDADE
IDADE
MÍNIMA

65
62

25 anos
25 anos

TEPO MÍNIMO
DE CONTRIBUIÇÃO

Homens
Mulheres

VALOR DO BENEFÍCIO. Com o tempo mínimo de contribuição, o servidor 
vinculado ao Regime Próprio receberá 70% da média das contribuições. O valor 
do benefício será acrescido em 2% para cada ano de contribuição que supere 
o  tempo mínimo. Desta forma, para atingir um benefício no valor de 100% da 
média das cotribuições é necessário ao servidor ou servidora contribuir por 40 
anos.   

Se por um lado, pode-se dizer que a luta dos traba-
lhadores não conseguiu barrar a Reforma da Previ-
dência, por outro, é impossível negar que a resistên-
cia nas ruas propiciou mudanças importantes 
derrotando a proposta de Guedes e Bolsonaro. 
Sem dúvidas a PEC aprovada é extremamente 
danosa à população, entretanto, ela não é tão malé-
�ca como Bolsonaro desejava. Veja o que foi derru-
bado do projeto: 

Tais mudanças só foram possíveis graças àqueles e 
àquelas que foram às ruas e se mobilizaram contra as 
atrocidades da reforma.
A educação foi protagonista neste movimento de 
resistência. Agora é hora de manter a cabeça erguida e 
seguir em frente. Temos o desa�o enorme de lutar 
pela aprovação de um Novo FUNDEB perene e com 
mais recurso, para que possamos garantir uma educa-
ção pública de qualidade com seus pro�ssionais valo-
rizados.

Aumento do tempo mínimo de contribuição para que 
trabalhadores da iniciativa privada se aposentassem 
(dos atuais 15 anos para 25 anos);
Mudança na aposentadoria rural, dificultando a 
aquisição do benefício;
Mudança no BPC, Benefício de Prestação Continuada, 
que previa o aumento da idade para inscrição e a 
desvinculação do valor do benefício ao salário 
mínimo e;
Privatização do sistema previdenciário através do 
Regime de Capitalização.

VÊM MAIS ATAQUES POR AÍ!

Além disso, os professores através de muita mobiliza-
ção e articulação, conseguiram uma regra especí�ca 
de transição:

PROFESSOR(A)

55
52

30
25

TEMPO MÍNIMO
DE CONTRIBUIÇÃO

Homens
Mulheres

REGRA DE AQUISIÇÃO. Nesta regra de transição, o professor ou professora terá 
que cumprir um pedágio de 100% considerando o período que falta para atingir o 
tempo mínimo de contribuição.   

IDADE
MÍNIMA

LUTA DOS TRABALHADORES GARANTIU MUDANÇAS
QUE AMENIZAM EFEITOS DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA


